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Os desastres naturais são respon-
sáveis por expressivos danos e 
perdas, de caráter social, econô-
mico e ambiental, e constituem 

um tema cada vez mais presente no cotidia-
no das pessoas. Em situações de desastres, 
o fornecimento contínuo de medicamentos, 
em especial os essenciais, e de suprimentos 
médicos, são fundamentais e dependem do 
contexto. O artigo “Desastres naturais: como 
propor listas de medicamentos para essas 
situações?” apresenta os critérios para pro-
posição de listas de medicamentos em si-
tuações de desastres naturais, além de rea-
lizar a comparação de listas de diferentes 
organizações/sociedades científi cas e for-
mas de gestão de estoque.

Na sequência apresentamos o proje-
to “Doses do saber”, sob a coordenação 
de Josélia Cintya Quintão Pena Frade. O 
projeto tem como objetivo trazer infor-
mações de forma compacta e atualizada 
de temas importantes para farmacêuticos 

e pacientes. A cada edição do boletim 

Farmacoterapêutica, será publicado uma 

“Dose do saber”. Nesta edição, o proje-

to trata sobre o correto modo de uso de 

repelentes e como escolher o tipo mais 

apropriado. 

Aproveitamos a oportunidade para di-

vulgar o livro “Guia de boas práticas em far-

mácia hospitalar e serviços de saúde”, uma 

obra da Sociedade Brasileira de Farmácia 

Hospitalar (Sbrafh), que traz importantes 

recomendações sobre plane-

jamento estratégico, lide-

rança, tecnologia da infor-

mação, gestão por proces-

sos, farmacotécnica 

hospitalar, seguran-

ça do paciente e 

farmacovigilância.

Boa leitura!

Prezado leitor,
Informamos que os editores do boletim Farmacoterapêutica assinam 

uma declaração pessoal de isenção de confl ito de interesses anualmente. 
O contato com o Conselho Editorial poderá ser feito por meio do endereço 
eletrônico: boletimfarmacoterapeutica@cff.org.br

Caro leitor,

Letícia Nogueira Leite
Editora-chefe do Boletim 
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Introdução
As últimas duas décadas foram marca-

das por um aumento importante de desas-
tres naturais no mundo1. Como consequên-
cia, trazem impactos à população no setor 
econômico, meio ambiente e surgimento de 
emergências sanitárias2. A preparação para 
tais situações, tanto dos gestores, equipes 
de saúde e população, é fundamental para 
os possíveis desfechos positivos3.

De acordo com a defi nição apresentada 
no glossário da Estratégia Internacional de 

Redução de Desastres (EIRD)4, desastre na-
tural corresponde a um evento que possui 
duas características, combinadas ou não. Na 
primeira, como resultado do evento, ocorre 
séria interrupção do funcionamento normal 
de uma comunidade ou sociedade, afetan-
do seu cotidiano. Tal interrupção engloba, 
simultaneamente, perdas materiais e econô-
micas, e também danos ambientais e à saú-
de das populações afetadas diretamente ou 
indiretamente, por meio de agravos e doen-
ças que podem resultar em óbitos imediatos 
ou posteriores. 

Desastres naturais: como propor listas 
de medicamentos para essas situações?

Julia Póvoa (https://orcid.org/0000-0003-1109-5490)1 
Lucas Frota (https://orcid.org/0000-0002-3087-365X)1

Guilherme Matos (https://orcid.org/0000-0002-3929-227X)1 
Letícia Abdon (https://orcid.org/0000-0002-3205-7672)1

Paulo Sérgio Gonçalves de Alcantara (https://orcid.org/0000-0003-2311-5356)1

Gabriel Fernandes da Silva (https://orcid.org/0000-0003-4412-2598)1

Julia Vitória Viana Silva (https://orcid.org/0000-0002-4540-5103)1

Letícia Araujo (https://orcid.org/0000-0003-4569-9495)1

Letícia da Costa Lima D’Oliveira (https://orcid.org/0000-0002-5633-7222)1

Sâmia Jucá Pinheiro (https://orcid.org/0000-0003-2930-2283)1

Micheline Marie Milward de Azevedo Meiners (https://orcid.org/0000-0003-1300-9576)1

Emília Vitória da Silva (https://orcid.org/0000-0003-0664-0554)1

Dayani Galato (https://orcid.org/0000-0002-9295-8018)1

Universidade de Brasília1
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A segunda é a incapacidade de uma comu-
nidade ou sociedade de lidar com a situação 
por meio de seus próprios recursos. Além 
disso, há perdas de bens, danos ambientais 
e na saúde, e assim, ampliação dos danos 
para além do local onde ocorreu o evento. 
Um desastre requer um conjunto de amea-
ças (naturais e/ou tecnológicas), exposição, 
condições de vulnerabilidade e insufi ciência 
nas medidas para reduzir as consequências 
negativas e potenciais riscos4.

A Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (SEDEC) apresentou dados in-
dicando que no período de 1991 a 2010, 
no território brasileiro, foram registrados 
31.909 desastres, os quais fi zeram com que 
pelo menos 6 milhões de indivíduos fossem 
obrigados a deixar suas residências. Dentro 
desses números encontram-se grandes de-
sastres, entre eles, os deslizamentos depois 
de fortes chuvas, ocorridos na região serra-
na do Rio de Janeiro em janeiro de 2011, que 
foi considerado o maior desastre ocorrido 
no Brasil5.

Neste sentido, o desastre natural pode 
ser conceituado como "uma ocorrência que 
perturba as condições normais de existência 

e causa um nível de sofrimento que exce-
de a capacidade de ajuste da comunidade 
afetada”2. Além dos danos imediatos à saú-
de dos afetados, o desequilíbrio ambiental 
e social pode levar ao aumento da incidên-
cia de doenças dependentes das condições 
geradas pelos desastres, como por exemplo 
a elevação dos casos de leptospirose em 
eventos hidrometeorológicos6.

Nesses cenários, o fornecimento contínuo 
de medicamentos, em especial os essenciais, 
e de suprimentos médicos, é fundamental 
durante e depois dessas situações3.

A Organização Mundial da Saúde (OMS)7 

descreve os medicamentos essenciais como 
aqueles que satisfazem as necessidades prio-
ritárias da população em relação aos cuida-
dos de saúde. Estudos epidemiológicos para 
identifi car os problemas de saúde prevalen-
tes em uma comunidade contribuem para a 
seleção desses medicamentos essenciais, 
pois as intervenções a serem realizadas após 
um desastre devem ser direcionadas ao con-
texto. É fundamental que existam protocolos 
e políticas públicas com o intuito de diminuir 
ao máximo os prejuízos decorrentes desses 
acontecimentos. 
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A preparação para essas situações deve 
ter como objetivo principal evitar a sobre-
carga dos serviços de resposta, sendo neces-
sário planejamento de sistemas e recursos 
que visam, principalmente, ao atendimento 
eficaz e imediato aos afetados ou vítimas dos 
desastres, de qualquer natureza. Esta prepa-
ração deve levar em consideração que as 
ações devem ser multissetoriais e contínuas, 
a qual adapta suas estratégias às caracterís-
ticas de vulnerabilidade e organização polí-
tica do país ou região8.  O ideal é que o país, 
bem como as unidades federativas, possua 
legislações e planos que demandem as ins-
tituições de saúde a realizar preparos para 
situações de desastres naturais. Além disso, 
deve haver um fundo com recursos financei-
ros para estas situações.

Como exemplo de respostas, temos as 
orientações descritas pela Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS), uma organiza-
ção que atua para melhorar a qualidade de 
vida das populações das Américas, que tem 
como objetivo “ajudar os Estados Membros a 
fortalecer as capacidades do setor da saúde 
em termos de prevenção, redução de riscos, 
preparação, vigilância, resposta e recupera-
ção precoce após desastres relacionados a 
qualquer tipo de ameaça (natural, humana, 
biológica, química, radiológica e outras)”. O 
trabalho da OPAS se baseia em seis áreas: 
gerenciamento de ameaças infecciosas; pre-
paração dos países para emergências de 
saúde e o regulamento sanitário internacio-
nal; informação de emergência de saúde e 
avaliação de risco; operações de emergência; 
redução de risco de desastres e projetos es-
peciais, e; serviços básicos de emergência9.

Atualmente, com os avanços tecnológicos, 
estudos epidemiológicos prévios e a delimi-
tação de eventos naturais de acordo com as 

estações do ano de determinado local, tor-
na-se possível prever alguns tipos de desas-
tres ambientais, em especial as enchentes 
com consequentes inundações10. Neste sen-
tido, a Defesa Civil tem o objetivo de traba-
lhar para reduzir desastres e os danos cau-
sados por estes; suas atribuições consistem 
na garantia de alguns aspectos11, entre eles:

• minimização de desastres por meio da 
prevenção e veiculação de programas 
de preparação;

• atendimentos e retornos em situação 
de desastres, por meio da prestação do 
socorro, assistência à população, rea-
bilitação do cenário em que ocorreu o 
desastre, reconstruções que busquem 
restabelecer, caso sejam atingidos, os 
serviços públicos, a economia do local e 
o bem-estar da população. 

Além disso, as medidas sanitárias devem 
ser adotadas previamente, a partir do plane-
jamento da defesa civil, o que inclui a gestão 
de recursos essenciais, como os medicamen-
tos, que têm finalidade profilática, curativa ou 
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paliativa, desempenhando assim papel fun-
damental para a manutenção da vida de indi-
víduos em potencial risco. Portanto, é impres-
cindível que haja medidas pré-estabelecidas 
pela defesa civil para enfrentamento de de-
sastres naturais, as quais devem ser basea-
das em acontecimentos prévios ou situações 
coincidentes às que ocorrem em locais com 
disposições epidemiológicas semelhantes11.

Neste sentido, cabe destacar que um de-
sastre pode dificultar o atendimento de pres-
crições, ou mesmo tornar inacessíveis os ser-
viços responsáveis pela disponibilização e 
dispensação de medicamentos. Dessa forma, 
tanto a população como os profissionais da 
saúde devem ser orientados quanto às con-
dutas a serem tomadas visando a dirimir ou 
reduzir possíveis danos. Em situações previsí-
veis, como aquelas meteorológicas, sugere-se 
que a população se organize e proteja suas 
prescrições, medicamentos de uso contínuo 
e também aqueles de uso esporádico, como 
medicamentos isentos de prescrição médica. 
Neste sentido, os farmacêuticos podem de-
sempenhar um papel fundamental na educa-
ção da comunidade para o planejamento es-
tratégico e enfrentamento destas situações12. 

Assim, o objetivo deste texto é apresentar 
critérios para a proposição de listas de medi-
camentos em desastres naturais, bem como 
realizar a comparação de listas e formas de 
gestão de estoque, o que inclui as doações. 
Para tanto, foi realizada uma revisão inte-
grativa, pesquisando análises e trabalhos 
com esta tática em base de dados, como por 
exemplo, o PubMed e o Portal da Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS). Foram considerados 
documentos nacionais e internacionais, com 
foco em publicações por instituições e socie-
dades científicas. Durante as buscas, foram 
usados descritores e conectores booleanos, 

como: disasters AND emergency AND drugs; 
disasters AND list AND drugs e; disasters AND 
drugs AND societies. Posteriormente à pes-
quisa, foi realizada a análise dos trabalhos 
científicos identificados, bem como de docu-
mentos de instituições e sociedades cientí-
ficas nacionais e internacionais. A pesquisa 
foi realizada no mês de abril do ano de 2021, 
sem restrição temporal. Após a busca, foram 
excluídos textos que, mesmo que abordas-
sem o tema de desastres naturais, não con-
templavam listas de medicamentos ou des-
creviam critérios para a sua seleção. 

Critérios para a definição de  
uma lista de medicamentos  
para os serviços de saúde

De acordo com a publicação da OPAS12 so-
bre desastres naturais e saúde pública, exis-
tem alguns pontos que devem ser discutidos 
antes da definição das ações para o manejo 
das situações aqui descritas, entre os quais 
podem ser citados: identificação dos cená-
rios com possíveis recursos que as organi-
zações de saúde necessitarão; organização 
da parte administrativa; acúmulo de infor-
mações epidemiológicas, como do perfil de 
saúde geral da população; e, disseminação e 
testes de treinamento das estratégias esco-
lhidas. Isso também se aplica na elaboração 
de listas de medicamentos e garantia do seu 
uso adequado. 

Ao considerar as necessidades dos diver-
sos serviços de saúde ofertados para uma 
população atingida por um desastre natu-
ral, propõe-se alguns critérios para plane-
jamento e elaboração de uma lista de me-
dicamentos. As recomendações para a ela-
boração de listas de medicamentos estão 
apresentadas no Quadro 1. 
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Quadro 1. Recomendações para a construção de listas de medicamentos para enfrentamento 
de desastres naturais.

Critérios Orientações

Objetivo da lista Definir se a elaboração da lista de medicamentos se destina a controle de estoque/
rastreabilidade, direcionamento terapêutico para equipe assistencial ou para a comunidade.

Local Definir localização geográfica, no caso, da região, seja ela um país, uma unidade federativa ou 
uma pequena comunidade.

Perfil epidemiológico 
prevalente

Levantar principais dados epidemiológicos e sociodemográficos da população local, tais 
como: sexo, faixa etária, nível de escolaridade, tipo de moradia, perfil clínico (problemas de 

saúde e situações fisiológicas, como gestação), etc.

Doenças endêmicas/
secundárias prevalentes 
e perfil medicamentoso

Identificar as doenças endêmicas da população em questão, como por exemplo malária, 
dengue, febre amarela e, com isso, os principais medicamentos utilizados. Também podem 
ser incluídas neste item as doenças secundárias, ou seja, relacionadas ao desastre, como 

leptospirose ou queimaduras.

Doenças crônicas 
prevalentes e perfil 

medicamentoso
Identificar as principais doenças crônicas na população em questão e, com isso, os principais 

medicamentos utilizados. 

Desastres (prevalente, 
anterior ou atual)

Identificar o(s) desastre(s) natural(is) que será(ão) pautado(s) na elaboração da lista de 
medicamentos.

Recursos financeiros Definir previamente a criação de fundos para a aquisição rápida e eficaz dos produtos 
selecionados.

Organização e gestão 
logística

Definir o processo logístico de como os medicamentos, por exemplo, serão adquiridos, 
transportados e armazenados nestas situações, bem como os critérios para cálculo das 

quantidades necessárias ao atendimento da comunidade.

Definição de protocolos 
clínicos

Os protocolos já existentes, que possam vir a ser utilizados, devem ser listados. Também 
deve ser definido previamente um fluxo com a identificação de possíveis responsáveis pela 
criação de novos protocolos. Nestes documentos, devem estar previstos, por exemplo, os 

critérios de acesso ou de dispensação.

Treinamento da equipe 
de cuidado

Os profissionais da saúde devem estar preparados para lidar com essas situações. Este 
preparo pode ser incluso na graduação com o apoio das universidades, mas constantemente 

atualizados pelos serviços de saúde.

Fonte: Adaptado de PAHO12 

Pode-se sugerir que os dados epidemio-
lógicos, sociodemográficos, relacionados a 
doenças, desastres naturais anteriores, po-
dem ser identificados e coletados junto aos 
serviços de governo e saúde local, como se-
cretarias estaduais, municipais ou distrital. 
Além disso, cabe destacar que nessas situa-
ções é fundamental o uso racional de medi-
camentos. Para que isso ocorra, além da dis-
ponibilidade oportuna, é imprescindível que 
haja a correta seleção, uso ou administração12. 
Neste sentido, apenas uma lista não garante 
esse processo, ou seja, é insuficiente para a 
gestão das situações tratadas neste texto.

Portanto, deve-se, por exemplo, ter equi-
pes devidamente capacitadas para agir de 
acordo com as necessidades e consequên-
cias do desastre natural, exigindo que consi-
dere a inclusão de treinamento para os futu-
ros profissionais da saúde em universidades 
e exercícios de simulação durante períodos 
livres de desastres12. Além disso, deve-se ter 
um planejamento prévio para resposta rápi-
da e eficaz em situações como em epidemias 
ou pandemias até então inéditas. Ou seja, a 
coordenação entre setores de saúde é im-
prescindível para uma boa resposta a estas si-
tuações, seja a colaboração multiprofissional 
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Autor / Organização ou 
Sociedade Científi ca Lista sugerida

Caribe/OPAS12

Lista sugerida pela OPAS para emergências e desastres no Caribe, que se divide da 
seguinte forma:

1. ALTA PRIORIDADE

• Prevenção e tratamento de doenças infecciosas: malária, leptospirose, meningites e 
encefalites, febre, infecções respiratórias agudas e diarreia. 

• Problemas do trato gastrointestinal. 

• Traumas físicos, prevenção de tétano.

• Grandes e pequenas cirurgias, incluindo problemas de coagulação. 

• Saúde mental: ansiedade, depressão, psicoses e epilepsias. 

• Doenças sexualmente transmissíveis: gonorreia e clamídia. 

• Infecções de pele. 

• Asma aguda grave. 

2. MÉDIA PRIORIDADE

• Tuberculose.

• Doenças sexualmente transmissíveis: sífi lis, HIV pós-exposição e profi laxias, 
prevenção e problemas de saúde relacionados à gravidez, prevenção de HIV.

• Diabetes, doenças cardiovasculares, doenças do trato respiratório e anemia.

3. INTERVENÇÕES NA SAÚDE PÚBLICA

• Inseticidas. 

• Purifi cador de água. 

• Desinfetantes. 

A lista completa pode ser acessada pelo link a seguir: (Essential Medicines List for 
Emergencies and Disasters in the Caribbean, 2010,  https://bit.ly/3HzGQem )

interna ou com outras organizações regionais 
e mundiais. 

Destaca-se, ainda, a importância da defi ni-
ção dos protocolos clínicos, pelo menos para 
as situações mais comuns, bem como, o esta-
belecimento dos critérios e composição das 
equipes para o desenvolvimento rápido e ba-
seado em evidências de novos documentos 
para nortear as ações das equipes clínicas.  
Sugere-se que o farmacêutico tenha papel 
importante em todas as etapas de planeja-
mento, incluindo o treinamento da equipe, 

desenvolvimento e aplicação dos protoco-
los, além de todo o processo de gestão dos 
medicamentos.

Comparação de algumas 
listas disponíveis

No Quadro 2, são apresentadas algumas 
listas encontradas por meio de busca na li-
teratura. Este quadro dispõe de informações 
que podem ser úteis na construção de listas 
voltadas à realidade local.

Quadro 2. Exemplos de listas de medicamentos para desastres naturais.
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Europa /Sociedade 
Europeia de Farmácia 
Hospitalar13

Autor / Organização ou 
Sociedade Científi ca Lista sugerida

Lista de medicamentos usados em emergências e pós-desastre como ferramenta de suporte 
para clínicos, farmacêuticos e instituições no cenário europeu. O projeto desenvolveu dois 
documentos Excel: o primeiro contém medicamentos e cálculos com base no número de pessoas 
atingidas; o segundo dispõe de ferramenta de controle de estoque durante eventos de desastres: 

 MÓDULO BÁSICO

• Albendazol, comprimidos mastigáveis, 400 mg
•  Amoxicilina, comprimidos, 500 mg
•  Benzoato de benzila, loção 25%
•  Digluconato de clorexidina, solução 5%
•  Sulfato ferroso + ácido fólico, comprimidos, 200 mg+0,4 mg (e análogos)
•  Ibuprofeno, comprimidos, 200 mg
•  Miconazol, creme 2%
•  Omeprazol, dosagem de forma oral sólida, 20 mg
•  SRO (sal de reidratação oral), pó para dissolução
•  Paracetamol, solução, 100 mg/mL (30mL)
•  Paracetamol, comprimidos, 500 mg
•  Iodopovidona, solução 10%
•  Gentamicina, colírio 0,3%

MÓDULO DE CADEIA FRIA

Hormônios, outros medicamentos endócrinos

•  Insulina NPH 100 UI/mL, 10 mL
•  Insulina Mix 70/30 100UI/mL, 10 mL
•  Insulina Regular 100 UI/ml, 10 mL
•  Glucagon 1 mg/ mL

MÓDULO SUPLEMENTAR

Anestésicos

•  Cetamina, injeção, 50 mg/mL
•  Lidocaína, injeção 1%

Analgésicos

•  Morfi na, injeção, 10 mg/mL
•  Morfi na, comprimidos, 10mg (liberação imediata)

Antialérgicos

•  Hidrocortisona, pó para injeção, 100 mg/mL (como succinato sódico)

Antídotos

•  Gluconato de cálcio, injeção, 100 mg/mL
•  Naloxona, injeção 0,4 mg/mL

Anticonvulsivantes/antiepilépticos

•  Carbamazepina, comprimidos, 200 mg
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•  Diazepam, injeção, 5 mg/mL
•  Valproato de sódio, comprimidos com revestimento entérico, 500 mg
•  Valproato de sódio, comprimidos, 200 mg
•  Sulfato de magnésio, injeção, 200 mg/mL

Medicamentos antimicrobianos

•  Penicilina G benzatina, pó para injeção, 1.2 milhão UI/via injetável
•  Benzilpenicilina, pó para injeção, 1 milhão UI/ via injetável
•  Ceftriaxona, pó para injeção, 1g
•  Cefalexina, pó para suspensão oral, 250 mg/5 mL
•  Clotrimazol, pomada, 500 mg
•  Doxiciclina, comprimidos, 100 mg      
•  Metronidazol, comprimidos, 500 mg
•  Nistatina, líquido oral, 100.000UI/mL

Medicamentos cardiovasculares

•  Ácido acetilsalicílico, comprimidos 100, mg
•  Anlodipino, comprimidos, 5 mg
•  Bisoprolol, comprimidos, 5 mg
•  Hidralazina, pó para injeção, 20 mg
•  Enalapril, comprimidos, 5 mg
•  Trinitrato de glicerina, spray oral, 0,4mg/dose (200 doses)
•  Metildopa, comprimidos 250 mg

Medicamentos dermatológicos

•  Sulfadiazina de prata, creme 1%

Diuréticos

•  Furosemida, injeção, 10 mg/mL
•  Furosemida, comprimidos, 25 mg
•  Hidroclorotiazida, comprimidos, 25mg

Medicamentos que atuam no trato gastrointestinal

•  Atropina, injeção 1mg/mL

Medicamentos que afetam o sangue

•  Ácido fólico, comprimidos, 5 mg
•  Heparina sódica, injeção, 5.000 UI/mL

Ocitócico

•  Ocitocina, injeção, 5 UI/mL [2]
•  Misoprostol, comprimidos, 200 mcg

Medicamentos para saúde mental

•  Biperideno, comprimidos, 2 mg
•  Diazepam, comprimidos, 5 mg
•  Fluoxetina, comprimidos, 20 mg

Europa /Sociedade 
Europeia de Farmácia 
Hospitalar13

Autor / Organização ou 
Sociedade Científi ca Lista sugerida
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•  Haloperidol, injeção, 5 mg/mL
•  Risperidona, comprimidos, 2 mg
•  Haloperidol, comprimidos, 5 mg

Medicamentos com ação no trato respiratório

•  Beclometasona, inalação, 100 mcg/dose
•  Epinefrina (Adrenalina), injeção, 1 mg/mL
•  Prednisona, comprimidos, 5 mg
•  Salbutamol, inalação, 100 mcg/dose

Eletrólitos e medicamentos para distúrbios ácidos-básicos

•  Solução composta de lactato de sódio, solução injetável, com acesso.
•  Glicose 5%, solução injetável, com acesso.
•  Glicose 50%, solução injetável (hipertônica)  
•  Água para injeção.

Vitaminas

•  Retinol (vitamina A), solução via oral/ endovenosa 100.000UI/mL
•  Ácido ascórbico, comprimidos, 500 mg

Medicamentos para diabetes e condições endócrinas

•  Glibenclamida, comprimidos, 5 mg
•  Levotiroxina sódica, 100 mcg (sal de sódio)
•  Metformina, comprimidos, 500 mg

 Módulo suplementar - Profi laxia e pós exposição)

• Atazanavir (ATV) + ritonavir (r), comprimidos, 300 mg+100 mg
•  Azitromicina, suspensão oral 
•  Azitromicina, comprimidos, 500 mg
•  Cefi xima (como triidratada), pó para suspensão oral, 100 mg/5 mL
•  Cefi xima, comprimidos, 400 mg
•  Lamivudina (3TC) + Tenofovir (TDF), comprimidos, 300 mg+300 mg
•  Lamivudina (3TC) + Zidovudina (AZT), comprimidos, 30 mg+60 mg
•  Levonorgestrel, comprimidos, 1,50mcg
•  Lopinavir (LPV) + ritonavir (r), comprimidos, 200+50 mg
•  Lopinavir (LPV) + ritonavir (r), comprimidos, 100 mg+25 mg

Europa /Sociedade 
Europeia de Farmácia 
Hospitalar13

Autor / Organização ou 
Sociedade Científi ca Lista sugerida

13Farmacoterapêutica
B O L E T I M

10.14450/2763-7654.v25.e2.a2021.pp5-21



A partir do terremoto no Haiti, foi possível o dimensionamento de medicamentos e insumos os 
quais devem incluir, além daqueles de uso comum na comunidade:
• Tratamento da insufi ciência renal;
• Antimicrobianos;
• Vacina/imunoglobulina contra o tétano;
• Medicamentos para profi laxia contra HIV;
• Analgésicos como morfi na;
• Protetor solar;
• Repelentes contra insetos. 

Além disso, o autor destaca a pertinência de um laboratório portátil, para a 
realização de exames bioquímicos. 

Outro ponto destacado são as parcerias com indústrias produtoras de equipamentos 
para hemodiálise, as quais podem ser previamente defi nidas para que, em uma 
emergência, o material esteja imediatamente à disposição e não ocorram atrasos nem 
gastos desnecessários.

Criada para atender desastres de origem natural associados à chuva, vento e granizo: 
• Ácido acetilsalicílico, comprimidos, 100 mg. 
• Albendazol, comprimidos mastigáveis, 400 mg. 
•     Amoxicilina, cápsula 500 mg, e pó para suspensão, 50mg/mL - frasco 60 mL. 
• Beclometasona dipropionato, spray oral, 250 mcg/dose.
• Benzilpenicilina benzatina, pó para suspensão injetável, 1.200.000 UI.
• Benzilpenicilina procaína + benzilpenicilina potássica, suspensão injetável, 300.000 

UI+100.000 UI.
• Captopril, comprimidos, 25 mg.
• Cloreto de sódio, solução injetável 0,9% (0,154 mEq/mL) - frasco 250 mL e 500 mL.
• Cloridrato de metoclopramida, comprimidos, 10 mg. 
• Cloridrato de propranolol, comprimidos, 40 mg.
• Cloridrato de ranitidina, comprimidos, 150 mg.
• Dexametasona, creme 0,1% e bisnaga 10 g.
• Glibenclamida, comprimidos, 5 mg.
• Glicose, solução injetável, 50 mg/mL (5%) - frasco 500 mL.
• Hidroclorotiazida, comprimidos, 25 mg.
• Hipoclorito de sódio, solução, 10 mg cloro/mL – frasco 50 mL.
• Ibuprofeno, comprimidos, 200 mg.
• Metformina, comprimidos, 850 mg.
• Metronidazol, comprimidos, 250 mg.
• Paracetamol, comprimidos, 500 mg, e solução oral, 200 mg/mL - frasco 10 mL.
• Permetrina, loção 5% - frasco 60 mL.
• Prednisona, comprimidos, 5 mg.
• Sais para reidratação oral, envelope com 27,9 g - envelope para 1 litro.
• Solução de Ringer + lactato, solução injetável.
• Sulfametoxazol + trimetoprima, comprimidos, 400 mg + 80 mg.
• Sulfametoxazol + trimetoprima, suspensão oral, 40 mg + 80 mg/mL - frasco 60 mL. 
• Sulfato de salbutamol, aerossol 100 µg/dose.

Brasil, Portaria 
N° 2365, de 2012 15,16

Oliveira14

Autor / Organização ou 
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EXEMPLO DE LISTA GENÉRICA DE MEDICAMENTOS PARA DESASTRES NATURAIS:

Analgésicos, anti-infl amatórios não-esteroides     

• Ácido acetilsalicílico

• Ibuprofeno

• Paracetamol

• Morfi na

Antialérgicos

• Difenidramina

• Maleato de clorfeniramina

• Dexametasona

Antiparasitários

• Albendazol

• Metronidazol

Antibacterianos

• Amoxicilina

• Cloxacilina

• Cotrimoxazol

• Tetraciclina – pomada oftalmológica

Antifúngicos

• Cetoconazol

• Pomada miconazol

• Ácido benzóico + ácido salicílico 

Antissépticos

• Clorexidina

• Iodopovidona

Medicamentos relacionados ao sistema respiratório

• Salbutamol

• Teofi lina

Terapia de reidratação oral e medicamentos relacionados ao manejo de problemas no 
trato gastrointestinal

• Sulfato de zinco

• Hidróxido de alumínio + hidróxido de magnésio 

• Subsalicilato de bismuto

• Carbonato de cálcio

• Loperamida

 Federação 
Farmacêutica 
Internacional17

Autor / Organização ou 
Sociedade Científi ca Lista sugerida
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A lista da OPAS12 foi desenvolvida para 
atender desastres, como essas situações 
podem levar ao aparecimento de diversas 
doenças agudas, bem como à exacerbação 
de doenças crônicas. A lista se divide em três 
níveis de prioridades: alta prioridade, para 
atender à fase aguda de um desastre; mé-
dia prioridade, para gestão do pós-evento; e 
intervenção em saúde pública, respondendo 
assim, às diferentes fases de um desastre. 
A lista leva em consideração vários crité-
rios para a seleção de medicamentos, tais 
como: prevalência de doenças, evidências 
sobre efi cácia e segurança, e comparação do 
custo-benefício. 

A Sociedade Europeia de Farmácia Hos-
pitalar13 utiliza critérios semelhantes aos da 
OPAS12 para a seleção dos medicamentos 
da lista. Entre esses critérios estão medi-
camentos com efi cácia comprovada e com 
perfi l de segurança adequado. Essa lis-
ta é dividida em quatros módulos: módu-
lo básico, para responder à fase aguda de 

um desastre, levando em consideração as 
doenças transmissíveis; módulo de cadeia 
fria, composto por hormônios e outros me-
dicamentos de uso para doenças endócri-
nas; módulo suplementar, para tratamento 
de condições no pós-desastre, como doen-
ças crônicas, e também garantir a continui-
dade do tratamento; e o módulo de profi -
laxia pós-exposição, destinado à redução 
de infecções sexualmente transmissíveis, 
como HIV, após exposição potencial. Desta-
ca-se o diferencial deste último módulo em 
relação à lista da OPAS12.

A lista da Federação Farmacêutica Inter-
nacional17, diferentemente da lista da OPAS12 
e daquela da Sociedade Europeia13, traz uma 
relação geral de medicamentos, sem subdi-
vidi-los por módulos ou por prioridade, pois 
se trata de exemplos de medicamentos para 
serem estocados. Já os medicamentos lista-
dos por Oliveira 14 são citados mediante as 
experiências no terremoto do Haiti em 2010.  
Cabe ressaltar que, com base na experiência 
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no Haiti, foram citadas as necessidades de 
incluir além dos medicamentos vários ma-
teriais e equipamentos que são importan-
tes no cuidado dos pacientes. Nessa lista14, 
ainda há a descrição da necessidade de 
protetores solares e repelentes de insetos, 
produtos essenciais para evitar novos danos 
tanto aos atingidos pelo desastre quanto à 
equipe de cuidado. Itens esses também ob-
servados na lista elaborada pela OPAS12.

Já a lista brasileira, estabelecida na 
Portaria n° 2.365/2012 do Ministério da 
Saúde15, descreve um kit de medicamentos 
e insumos estratégicos necessários para 
prestar assistência farmacêutica em situa-
ções de desastres naturais relacionados a 
chuvas, ventos e granizos, e considera as 
possíveis perdas de medicamentos e insu-
mos nas unidades de saúde, e a perda de 
medicamentos de uso contínuo pela popu-
lação. Além dos medicamentos e insumos, 
também é estabelecida a quantidade ne-
cessária para atender até 500 pessoas em 
um período de três meses.

Contudo, cabe destacar que a lista bra-
sileira precisaria de uma revisão, uma vez 
que, mesmo que traga medicamentos para 
doenças crônicas como hipertensão e dia-
betes, os medicamentos listados não são 
aqueles considerados como primeira op-
ção para o manejo dessas doenças, seja por 
critérios de efetividade ou de segurança, 
como captopril e glibenclamida, ou mes-
mo medicamentos já proscritos, como é o 
caso da ranitidina. Além disso, destaca-se 
a ausência de medicamentos como as in-
sulinas, para os quais inexiste substituto. 
Outrossim, deve-se reavaliar a necessida-
de de inclusão de outros produtos como 
os protetores solares e repelentes. Ainda, 
para a elaboração de uma lista que atenda 

às carências em uma situação de desastre 
no Brasil, é preciso avaliar a necessidade 
de inclusão de vacinas, medicamentos para 
doenças endêmicas, como dengue e malá-
ria, além de medicamentos para profilaxia 
de violência sexual (conforme a situação).

A particularidade de cada lista exposta 
no Quadro 2 se deve a alguns fatores, como 
o local ao qual a lista se destina, o tipo de 
situação para o qual cada uma foi desenvol-
vida, os critérios adotados para a seleção 
dos medicamentos e até mesmo as expe-
riências prévias. A equipe multiprofissional, 
na qual o farmacêutico está incluso, que 
trabalhará na definição prévia de uma lista 
deve ter clareza dessas particularidades.
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Critérios para doação de 
medicamentos

Em situações como as descritas neste do-
cumento, comunidades, organizações nacio-
nais e internacionais, de acordo com seus paí-
ses-membros, podem oferecer colaboração 
de diversas maneiras. Dentro do contexto dos 
desastres, até mesmo empresas podem fazer 
doação de diversos itens, entre eles os medi-
camentos. Um exemplo durante a Pandemia 
de Covid-19 foi a iniciativa de um grupo de 
empresas brasileiras que fez a entrega de 3,7 
milhões de medicamentos para intubação, ao 
Ministério da Saúde, em maio de 202118.

No Brasil, atualmente não existem dire-
trizes específicas para doações de medica-
mentos. Entretanto, a OMS, por intermédio 
do Guidelines for medicine donations19, traz 
algumas orientações gerais, que visam a al-
cançar melhores práticas de doação, tanto 
por doadores quanto por receptores, e tem 

sido uma fonte importante para a prepara-
ção de diretrizes nacionais e institucionais 
de doação, destacando os seguintes critérios:

• as doações de medicamentos devem ser 
baseadas em uma necessidade específi-
ca e relevante para o padrão de doenças 
do local atingido; 

• os medicamentos doados devem estar 
em conformidade com as políticas na-
cionais de medicamentos, medicamen-
tos essenciais, programas ou protocolos 
de tratamento nacional; 

• a apresentação e a formulação dos 
medicamentos doados devem, quando 
possível, ser semelhantes àquelas comu-
mente usadas no país receptor, a fim de 
prevenir possíveis erros de medicação; 

• os medicamentos doados devem ser 
obtidos de uma fonte confiável e estar 
em conformidade com os padrões de 
qualidade;

• não podem ser doados medicamentos 
que tenham sido devolvidos pelo pa-
ciente em uma farmácia ou outro local, 
ou ainda oferecidos aos profissionais 
da saúde como amostras grátis, visto as 
incertezas quanto à garantia de arma-
zenamento;

• após a chegada, todos os medicamentos 
doados devem ter vida útil de pelo me-
nos um ano, uma vez que, em desastres 
naturais, os problemas logísticos podem 
persistir.

Além desses critérios, sugere-se que to-
dos os medicamentos devem ser rotulados 
em uma linguagem que seja facilmente 
compreendida pelos profissionais da saú-
de no país receptor; deve-se providenciar 
etiquetas adequadas. A etiqueta em cada 
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embalagem individual deverá conter pelo 
menos a Denominação Comum Internacional 
(DCI) ou o nome genérico, lote, forma far-
macêutica e dosagem, nome do fabricante, 
quantidade no recipiente, condições de ar-
mazenamento e data de validade19. 

As doações de medicamentos devem ser 
planejadas em conjunto entre os doadores 
e os receptores, e a colaboração deve ser 
realizada com antecedência. O envio sem o 
consentimento do receptor deve ser evita-
do. Os custos de transporte local e interna-
cional, o armazenamento, o desembaraço 
portuário e o manuseio adequado, devem 
ser pagos pela agência doadora, a menos 
que esteja em acordo com o receptor, con-
forme pactuações prévias9.

Portanto, os critérios de doação podem 
se modificar de acordo com a instituição 
ou o país que irá receber os medicamentos. 
Contudo, segundo a Sociedade Brasileira de 
Farmácia Hospitalar e Serviços de Saúde20, 

o recebimento de medicamentos por doa-
ção implica pelo menos a análise sobre as 
condições do medicamento doado, bem 
como da validade dos mesmos, do laudo 
de controle de qualidade analítico, de for-
ma a garantir segurança ao usuário. Essa 
análise deve ser de responsabilidade de 
farmacêuticos20.

Importância da gestão de estoques 

Os desastres podem levar à limitação do 
acesso aos serviços de saúde, seja por fal-
ta de profissionais qualificados, de recursos 
ou despreparo administrativo. Isso pode ser 
evitado com bons planos de preparo, sem-
pre considerando as populações mais afe-
tadas, como por exemplo crianças, mulhe-
res e pessoas portadoras de deficiências ou 
doenças crônicas13. 

O farmacêutico pode auxiliar no atendi-
mento aos afetados. Para isso é necessário 
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que este profissional exerça suas habilida-
des de gestão em desastres, tenha carac-
terísticas de proatividade, conhecimento 
clínico, e receba o devido treinamento para 
as situações21. Na maior parte das vezes, 
é impossível evitar os desastres naturais, 
mas com um plano que contemple as ca-
racterísticas epidemiológicas das comuni-
dades das regiões afetadas, a capacitação 
de profissionais e a gestão de recursos e 
estoques, é possível amenizar os impactos 
humanos e sistêmicos que os acidentes 
causam21.

É importante que se identifi que a quanti-
dade necessária de medicamentos e outros 
materiais para a saúde que serão adotados 
no cuidado às vítimas. Algumas listas já pre-
veem a quantidade em função do número de 
pessoas e do tempo de atendimento15. Outras 
são planilhas que quantifi cam a necessi-
dade de acordo com o número de vítimas 
atendidas13. Essas ferramentas possibilitam 
adaptar a lista à quantidade de pessoas que 
serão atendidas e, com isso, evita-se faltas 
ou quantidade excessiva que podem gerar 
problemas quanto ao armazenamento em 
locais atingidos por desastres. Neste sen-
tido, o farmacêutico, enquanto profi ssional 
envolvido na assistência farmacêutica, deve 

estar preparado para auxiliar a logística dos 
medicamentos em situações de desastre21.

Conclusões 

Os desastres nem sempre podem ser pre-
venidos ou previstos pelas autoridades, mas 
geralmente levam à necessidade de cuidados 
em saúde, o que está relacionado à disponi-
bilidade de medicamentos. 

O planejamento de ações para essas si-
tuações é fundamental e isso se refl ete na 
proposição de listas de medicamentos, na 
defi nição de protocolos de gestão logística e 
de cuidados clínicos, bem como na capacita-
ção e treinamento constante de profi ssionais 
da saúde.

No caso dos medicamentos, os farmacêu-
ticos devem exercer papel de destaque, seja 
na defi nição das listas, na gestão logística 
dos medicamentos, o que inclui a gestão de 
estoques, bem como na defi nição de proto-
colos clínicos e no treinamento da equipe de 
cuidado e da comunidade21.

Cabe destacar que, mesmo que este texto 
tenha sido escrito para desastres naturais, 
poderá ser adotado em outras situações crí-
ticas, como catástrofes e situações de emer-
gência, respeitando as devidas adaptações.
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Informações para o paciente 

O uso de repelentes é uma forma efetiva 
de prevenção contra picadas do mosquito 
Aedes aegypti, vetor do vírus da dengue, zika 
e chikungunya. Para um bom efeito protetor, é 
necessário o uso adequado destes produtos. 
Lembre-se de aplicar nas áreas da pele que 
estiverem expostas e/ou sobre a roupa, nestes 
casos é indicado o uso de repelente na forma 
de spray. Evite aplicar repelentes próximo da 
região dos olhos e da boca. Aplicar ou aspergir 
grande quantidade do produto é desnecessá-
rio, pois isto não aumentará a ação de repe-
lência. Preserve cortes, feridas, pele infl amada 
ou irritada ao aplicar repelentes.  Proíba que 

crianças apliquem o produto em si mesmas, 
elas sempre precisam da ajuda de um adulto.

Consulte o seu farmacêutico para ter infor-
mações específi cas sobre qual o melhor tipo 
de repelente e como usá-lo.

Informações para o farmacêutico

Uma adequada ação de repelência de-
penderá do correto modo de uso dos repe-
lentes, bem como da escolha do tipo mais 
favorável a determinada utilização. Desta 
forma, é importante que você oriente o seu 
paciente quanto à correta aplicação do pro-
duto, bem como ao melhor tipo a ser usado. 
Por exemplo, para aplicar sobre a roupa, é 
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melhor usar repelente sob a forma de aeros-
sol, que pode ser borrifado sobre a mesma1.

Conhecer um pouco mais esse assunto irá 
contribuir para aprimorar a qualidade do seu 
atendimento, para a melhoria dos resultados 
em saúde do paciente e para a valorização da 
profi ssão farmacêutica. Veja, a seguir, a nossa 
"Dose do Saber" de hoje.

1) Quais os principais princípios ativos 
contidos nos repelentes?

No Brasil, os repelentes são registrados 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) como cosméticos com ação de repe-
lência, conforme as regras da RDC 19, de 10 
de abril de 20132.  

Além da N, N-dietil-meta-toluamida ou N, 
N-dietil-3-metilbenzamida (DEET), são utiliza-
das em cosméticos as substâncias repelen-
tes carboxilato de hidroxietil isobutil piperi-
dina (Icaridina ou Picaridina) e butilacetila-
minopropionato de etila (EBAAP ou IR3535), 
além de óleos essenciais como Citronela, 
Andiroba e outros3. 

2) Quais as principais orientações relacionadas 
ao modo de se aplicar os repelentes?

1. Aplicar o repelente somente na área da 
pele que estiver exposta e/ou sobre a rou-
pa (neste último caso, as formulações em 
spray são mais adequadas), sempre 
utilizando conforme as orienta-
ções do fabricante (estas estão 
disponíveis na embalagem 
do repelente). Não aplicar o 
repelente e vestir a roupa 
por cima1;

2. Não aplicar o repelente 
próximo da região dos olhos 
e boca. Aplique com modera-
ção ao redor das orelhas. Quando 

utilizar repelente na forma de spray, não o 
aplicar diretamente sobre o rosto; borrifar nas 
mãos e espalhar no rosto, sempre evitando a 
região dos olhos e boca1;

3. Não permitir que crianças apliquem o 
repelente em si mesmas. Para aplicação em 
crianças, o adulto deve distribuir o creme ou 
aspergir o produto em suas mãos e em se-
guida aplicar na criança, seguindo as mesmas 
orientações já dispostas nos itens 1 e 21;

4. Evite aplicar o repelente nas mãos de 
crianças, pois estas levam a mão à boca 
constantemente e poderão ingerir o produto1;

5. Não aplicar ou aspergir grande quan-
tidade do produto, pois isto não irá garantir 
maior efetividade do efeito de repelência1;

6. A efetividade de repelência pode ser 
reduzida pela prática de natação/mergulho, 
lavagem, sudorese, limpeza1;

7. Não usar repelentes sobre cortes, feri-
das, pele infl amada ou irritada1.

3) Crianças e gestantes podem usar 
estes repelentes?

Sim, podem usar, observando-se algumas 
recomendações. Produtos à base de DEET não 
devem ser usados em crianças menores de 
2 anos. Para o uso em crianças entre 2 e 12 
anos, a concentração dever ser no máximo 

10% e a aplicação deve se restringir a 3 
vezes por dia. Produtos com con-

centrações superiores a 10% 
são permitidos para maiores 
de 12 anos3. 

Repelentes à base de 
Icaridina, com concentra-
ção de 25%, podem ser 
utilizados em crianças a 

partir de 2 anos de idade. A 
proteção tem um período de 

duração de 8 a 10 horas4.
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O princípio ativo IR 3535, em concentração 
de 30%, tem seu uso permitido pela Anvisa 
em crianças acima de 6 meses. A ação repe-
lente tem um período de duração de 4 horas4.

Não há contraindicação para o uso de re-
pelentes em gestantes.

4) Com qual intervalo devem ser reaplicados? 
Os repelentes de uso tópico possuem 

princípios ativos sintéticos ou naturais. A 
sua ação se dá por meio da evaporação do 

princípio ativo que tem odor repulsivo aos in-
setos5. Cada princípio ativo dispõe de um pe-
ríodo efetivo de ação repelente, que também 
está relacionado com a sua concentração, em 
que os de maior concentração têm tempo 
mais prolongado de ação6. A reaplicação do 
produto deverá ser feita de acordo com cada 
princípio ativo, conforme o período efetivo de 
ação repelente. Segue abaixo a relação dos 
princípios ativos e seus tempos de ação, em 
tabela elaborada por Stefani et al (2009)5:

Tabela 1: Repelentes disponíveis comercialmente no Brasil, concentrações e tempo de ação estimado.

Princípio 
ativo

Produto (fabricante) e 
formas de apresentação Concentração (%)* Idade permitida* Tempo de ação 

estimado*

DEET

Autan (Johnson Ceras) aerossol, loção, spray 6-9 >2anos Até 2 horas

OFF (Johnson Ceras) loção, spray 6-9 >2anos Até 2 horas

OFF kids (Johnson Ceras) loção 6-9 >2anos Até 2 horas

OFF (Johnson Ceras) aerossol 14 >12anos Até 6 horas

Super Repelex (Reckitt Benckis)
spray, loção,

 aerossol
14,5
11,5

>12anos Até 6 horas

Super Repelex kids gel (Reckitt Benckis) 7,34 >2anos Até 4 horas

Icaridina

Exposis adulto (Osler) gel, spray 50 >12anos Até 5 horas

Exposis Extreme (Osler) spray 25 >10anos Até 10 horas

Exposis infantil (Osler) spray 25 >2anos Até 10 horas

IR3535 Loção antimosquito (Johnson&Johnson) ** >6 meses Até 4 horas

Óleo de 
citronela Citromim spray (Weleda) 1,2 >2anos Até 2 horas

*Informações fornecidas pelo fabricante, **Informação não fornecida pela empresa fabricante.

Fonte: Stefani et al5
.

5) Após o retorno para um ambiente que não 
tenha mosquitos, devo lavar o corpo para 
retirar o produto que ainda esteja na pele?

Após retornar para o ambiente onde não 
haja mosquitos, recomenda-se tomar um 
banho para retirar completamente o pro-
duto ou as áreas da pele onde tiver sido 

aplicado o repelente deverão ser lavadas 
com água e sabão. Isto é particularmente 
importante quando o repelente é reaplica-
do sobre a pele (para aqueles que possuem 
curta duração de ação) ou quando o mesmo 
é utilizado consecutivamente (diariamente, 
por exemplo).
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Se você tem interesse em aprofundar-se um pouco mais sobre o tema, recomendamos con-
sulta a artigos científi cos e documentos que podem ser encontrados em bases de dados como:

• Medscape (em língua inglesa): https://reference.medscape.com/
• Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): https://bvsalud.org/
• Scientifi c Electronic Library Online (SciELO): https://scielo.org/
• PubMed Central® (PMC):  http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc
• Turning Research into Practice (Trip Database): https://www.tripdatabase.com/

Referências
1.  Insect Repellent Use & Safety | West Nile Virus | CDC 

[Internet]. [citado 11 de dezembro de 2015]. Disponível 
em: https://www.cdc.gov/westnile/faq/repellent.html

2.  ANVISA. RDC n.o 19 [Internet]. 2013. [citado 07 de outubro 
de 2016]. Disponível em: http://www.cosmeticsonline.
com.br/ct/painel/fotos/assets/uploads/regulatorios/
c9aca-Rdc-19.pdf

3.  Ministério da Saúde. Uso de repelentes de inseto durante 
a gravidez. Disponível em: http://u.saude.gov.br/images/
pdf/2015/novembro/26/Nota-T--cnica-2015-Uso-de-
repelentes-cosm--ticos-durante-a-gravidez.pdf

4.  Sociedade Brasileira de Dermatologia. Sociedade 
Brasileira de Dermatologia alerta sobre o uso de 
repelentes em crianças. Disponível em: http://www.sbd.
org.br/sociedade-brasileira-de-dermatologia-alerta-
sobre-o-uso-de-repelentes-em-criancas/

5.  Stefani GP, Pastorino AC, Castro AP, Fomin ABF, Jacob CMA, 
et al. Repelentes de insetos: recomendações para uso em 
crianças. Revista Paulista de Pediatria. 2009;27(1):81–89.

6.  Badilla B. Uso racional de repelentes contra mosquitos. 
Farmacia de Comunidad.

 Doses do Saber

25Farmacoterapêutica
B O L E T I M

10.14450/2763-7654.v25.e2.a2021.pp22-25



Em razão da existência de diversos 
fabricantes de sulfato de salbutamol no 
Brasil, cujos produtos podem eventual-
mente apresentar pequena diferença na 
formulação, a título de exemplo, nesta 
resposta serão mencionadas as bulas 
dos medicamentos de referência. O me-
dicamento de referência, solução para 
nebulização, contém 5 mg de salbutamol 

(6 mg de sulfato de salbu-
tamol) por mililitro. 

O veículo da solu-
ção é composto de 

água purifi cada, 

cloreto de benzalcônio e ácido sulfúrico1. 
O medicamento de referência, em so-

lução injetável para administração sub-
cutânea, intramuscular ou intravenosa, 
contém 0,5 mg de salbutamol (0,6 mg de 
sulfato de salbutamol) por mililitro. O veí-
culo da solução é composto de água para 
injetáveis, cloreto de sódio, ácido sulfúri-
co e hidróxido de sódio1. 

As três diferenças mais relevantes 
observadas entre estas formulações, 
sem considerar as diferentes indicações 
terapêuticas aprovadas pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e o caráter não estéril da formulação 
destinada à nebulização, são1: 

1. A solução para nebulização contém o 
conservante cloreto de benzalcônio, 
em razão de sua apresentação em em-
balagem multiuso. 

2. A solução para nebulização é dez vezes 
mais concentrada do que a solução 
injetável. 

3. A solução injetável contém hidróxido 
de sódio. 

RESPOSTA

PERGUNTA
Em virtude da falta no mercado de salbutamol solução para nebulização, existe 

a possibilidade de uso do salbutamol injetável (ampola), em substituição ao 
inalatório? 

(6 mg de sulfato de salbu-
tamol) por mililitro. 

O veículo da solu-
ção é composto de ção é composto de 

água purifi cada, 

As três diferenças mais relevantes 
observadas entre estas formulações, 
sem considerar as diferentes indicações 
terapêuticas aprovadas pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e o caráter não estéril da formulação 
destinada à nebulização, são

1. A solução para nebulização contém o 
conservante cloreto de benzalcônio, 
em razão de sua apresentação em em-
balagem multiuso. 

2.2. A solução para nebulização é dez vezes  A solução para nebulização é dez vezes 
mais concentrada do que a solução mais concentrada do que a solução 
injetável. injetável. 

3. A solução injetável contém hidróxido  A solução injetável contém hidróxido 
de sódio. de sódio. 
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Informe-se

GUIA DE BOAS PRÁTICAS EM FARMÁCIA 
HOSPITALAR E SERVIÇOS DE SAÚDE
Autores: Maria Rita Carvalho Garbi Novaes; 
Michelle Silva Nunes; Valéria Santos Bezerra. 
Editora: Manole. Ano de publicação: 2020. 
ISBN 978-8520460702.

A obra apresenta as melhores práticas para a 
gestão dos serviços farmacêuticos e do cuidado ao 
paciente, com importantes recomendações sobre 
planejamento estratégico, liderança, tecnologia da 
informação, gestão por processos, farmacotécnica 
hospitalar, segurança do paciente e farmacovigilância.

Uma informação pertinente sobre 
estas formulações, que não consta em 
bula, é o pH. Diferença importante no 
pH dessas formulações pode ser impor-
tante para concluir se a solução injetá-
vel pode (ou não) ser administrada por 
nebulização. 

Além disso, caso se decida pelo pro-
cedimento, deve-se ter atenção especial 
para o cálculo da dose, com observância 
das diferentes concentrações. 

Deve-se considerar que a adminis-
tração de um medicamento por via não 

aprovada pela Anvisa caracteriza uso off 
label. Tal conduta não é proibida pela 
Agência, todavia, por não ter sido aprova-
do para este uso, requer cautela e moni-
toramento especial pelo prescritor, o qual 
se responsabiliza pelos eventuais danos 
que ocorram ao paciente. O farmacêuti-
co é corresponsável nesta prática, a qual 
deve ser reservada a situações excepcio-
nais, por falta de alternativa. De forma 
inversa, a formulação para nebulização 
jamais poderá, em hipótese alguma, ser 
administrada por via intravenosa. 
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